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70% dos prefeitos não preencheram 

questionário exigido pelo TCE-PI 
Gestores municipais terão até o dia 31 para prestar informações do 

questionário. 

Cidadão pode verificar se o prefeito da sua cidade forneceu os dados ao TCE. 

Todos os prefeitos piauienses são obrigados a preencher o Índice 
de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM), um questionário 
exigido pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE) que mede a 
eficiência das políticas públicas desenvolvidas pela administração 
dos municípios. O prazo para os prefeitos preencherem era até o 
dia 15 de julho e foi prorrogado até o próximo dia 31. 
Mas apesar da prorrogação, apenas 70% dos gestores 
municipais ainda não responderam aos questionamentos 
exigidos. De acordo com o conselheiro Jailson Campelo, a 
resposta ao questionário é importante para o bem da população, 
pois a iniciativa tenta medir a qualidade da aplicação dos recursos 
públicos e avaliar a efetividade das ações por parte dos prefeitos. 
"O objetivo é identificar quais são os municípios que tem 
problemas em determinadas áreas, auxiliá-los no planejamento 
das suas ações para melhorar a vida do cidadão e auxiliar o 
próprio Executivo estadual na aplicação dos seus recursos. então 
essas respostas são imprescindíveis para que possa haver um 
planejamento eficaz para melhorar a vida odo cidadão", falou. 
Conforme Jailson Campelo, o prazo esticado até 31 de julho não 
será mais prorrogado, pois existe um calendário nacional onde 
haverá a consolidação dos dados em todo o país. Segundo ele, o 
município que ficar de fora terá maior rigor na fiscalização do TCE 
e ainda poderá sofrer penalidades. A ausência de resposta pode 
até mesmo interferir no julgamento de contas da gestão 
municipal. 



Os moradores de cada município podem conferir se o prefeito da 
sua cidade prestou as informações exigidas no questionário do 
Índice de Efetividade da Gestão Municipal no site do TCE-PI. O 
endereço é www.tce.pi.gov.br. 
 
http://g1.globo.com/pi/piaui/noticia/2016/07/70-dos-prefeitos-nao-preencheram-

questionario-de-efetividade-exigido-pelo-tce-pi.html 
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TJ nega retirar ex-prefeito 'Carne 

Assada' de lista de inelegíveis 
A decisão foi dada as 09h10min da última sexta-feira, 22 de julho de 2016. 
GIL SOBREIRA, DO GP1 

Atualizada em 25/07/2016 - 19h08 

O desembargador Raimundo Eufrásio, do Tribunal de Justiça do Piauí, negou pedido de 

tutela antecipada ao ex-prefeito de São João da Fronteira, Antônio Ximenes Jorge, o 

conhecido “Carne Assada”, em Mandado de Segurança que pedia a exclusão do seu 

nome da relação de gestores que tiveram contas julgadas irregulares divulgada pelo 

Tribunal de Contas do Estado. A decisão foi dada as 09h10min da última sexta-feira, 22 de 

julho de 2016.  

 

“Carne Assada”, que é pré-candidato a prefeito, alega no Mandado que a Câmara 

Municipal de São João da Fronteira rejeitou o parecer prévio emitido pelo TCE 

desaprovando as suas contas referentes ao exercício de 2005. 

 

O desembargador determinou a notificação do Presidente do Tribunal de Contas para no 

prazo de 10 dias prestar as informações necessárias para o julgamento da ação. O 

Mandado de Segurança será julgado pelo pleno do Tribunal de Justiça.  

 

Outro lado  

 

Procurada, a assessoria jurídica do ex-prefeito Antônio Ximenes informou que o próprio 

Tribunal de Contas do Estado (TCE), emitiu uma nova lista corrigida com o nome dos 

candidatos inelegíveis, com a retirada do nome do ex-prefeito. Assim, o mandado de 

segurança é inválido por perda do objeto.  

 

http://www.gp1.com.br/noticias/tj-nega-retirar-ex-prefeito-carne-assada-de-lista-

de-inelegiveis-398626.html 
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MP-PI constata problemas 

estruturais em delegacias e batalhões 

da capital 
Inspeções realizadas revelaram diversas deficiências nos estabelecimentos. 

Vistorias resultaram na instauração de procedimentos administrativos. 

Relatório foi divulgado em reunião com os gestores da segurança pública (Foto: Ascom/MP) 

O Grupo de Atuação Especial de Controle Externo da Atividade 
Policial de Teresina (Gacep), do Ministério Público do Estado do 
Piauí (MP), apresentou nesta segunda-feira (25) os relatórios das 
inspeções realizadas em mais de trinta estabelecimentos policiais 
da capital, desde maio deste ano. Segundo os documentos, as 
inspeções realizadas revelaram diversas deficiências como 

http://g1.globo.com/pi/piaui/cidade/teresina.html


efetivo reduzido e a precariedade das estruturas. 

 

Os membros do Ministério Público registraram que as sedes de 
batalhões, delegacias, distritos policiais e quartéis não são 
compatíveis com as normas de acessibilidade, e que existem 
banheiros e equipamentos depredados nesses ambientes. Os 
promotores de Justiça declararam ainda que alguns 
estabelecimentos não são devidamente higienizados, por conta 
da insuficiência do número de profissionais de serviços gerais. 
Para o promotor Antônio Rodrigues de Moura, coordenador do 
Gacep, a polícia só vai poder prestar um bom para a sociedade 
se tiveram condições de trabalho. “Não é possível exigir uma 
prestação de serviço eficiente se os policiais civis e militares não 
dispõem do mínimo necessário no que se refere a equipamentos 
e recursos”, declarou ele. 
O Ministério Público propôs a assinatura de um acordo de 
cooperação com o Tribunal de Contas e com o Ministério Público 
de Contas, para que seja intensificada a fiscalização sobre a 
aplicação de recursos na área de segurança pública.  
Presente na reunião, O subsecretário de segurança pública, 
coronel Rubens Pereira, mostrouas medidas que já estão em 
execução para a melhoria das estruturas, entre licitações de 
material e a preparação de novas sedes. 

 

As inspeções do MP resultaram na instauração de procedimentos 
administrativos, para apuração de todas as necessidades e 
posterior propositura de soluções. 

 

http://g1.globo.com/pi/piaui/noticia/2016/07/mp-pi-constata-problemas-estruturais-em-

delegacias-e-batalhoes-da-capital.html 
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MP-PI articula parcerias para 

melhorias em estabelecimentos 

policiais de Teresina 
Da Redação do Portal AZ25 de Julho de 2016, 14:27 

 

Os membros do Grupo de Atuação Especial de Controle Externo 
da Atividade Policial de Teresina (GACEP), do Ministério Público 
do Estado do Piauí, apresentaram, nesta segunda-feira (25), os 
relatórios das inspeções realizadas em mais de trinta 
estabelecimentos policiais da capital, desde maio deste ano. 

 
A Procuradora-Geral de Justiça em exercício, Zélia Saraiva Lima, 
conduziu a abertura da reunião. “O controle externo da atividade 
policial pelo Ministério Público é um controle de legalidade em 
defesa do cidadão e da obrigatoriedade da persecução penal. O 
que deve ficar claro é que não existe poder sem controle. O 



controle externo da atividade policial compõe o sistema de freios 
e contrapesos que é típico do Estado Democrático de Direito”, 
explicou. Também participaram do evento: representantes do 
Tribunal de Contas do Estado, do Ministério Público de Contas, 
da Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP) e da 
Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ). 

O Promotor de Justiça Antônio Rodrigues de Moura, coordenador 
do GACEP, declarou que o papel do grupo, neste primeiro ciclo 
de atuação, é estabelecer parcerias pelo aprimoramento da 
estrutura dos estabelecimentos policiais. “Não é possível exigir 
uma prestação de serviço eficiente se os policiais civis e militares 
não dispõem do mínimo necessário no que se refere a 
equipamentos e recursos”, declarou ele. 

As inspeções realizadas revelarem diversas deficiências, dentre 
as quais se destacam o efetivo reduzido e a precariedade das 
estruturas. Os membros do Ministério Público registraram que as 
sedes de batalhões, delegacias, distritos policiais e quartéis não 
são compatíveis com as normas de acessibilidade, e que existem 
banheiros e equipamentos depredados nesses ambientes. Os 
Promotores de Justiça declararam ainda que alguns 
estabelecimentos não são devidamente higienizados, por conta 
da insuficiência do número de profissionais de serviços gerais. 

O GACEP tenciona se articular com os órgãos envolvidos para 
definir os aspectos prioritários, de modo a garantir que sejam 
reservadas dotações na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 
na Lei Orçamentária Anual (LOA), para execução no ano de 
2017. O Ministério Público do Estado propôs a assinatura de um 
acordo de cooperação com o Tribunal de Contas e com o 
Ministério Público de Contas, para que seja intensificada a 
fiscalização sobre a aplicação de recursos na área de segurança 
pública. 

O grupo foi criado para o controle externo da atividade policial, de 
modo a fortalecer as polícias e possibilitar o aprimoramento dos 
serviços de segurança pública. As inspeções realizadas pelo 
GACEP resultaram na instauração de procedimentos 



administrativos, para apuração de todas as necessidades e 
posterior propositura de soluções. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

TJ abre inscrições para 

'Encontro Judiciário 

Piauiense Sustentável' 
25 de Julho de 2016, 09:11 

  

É com uma gestão focada na eficiência e também voltada para a 

sustentabilidade que o Presidente do Tribunal de Justiça do 

Estado do Piauí (TJ-PI), Desembargador Erivan Lopes, realiza 

mais uma capacitação voltada aos servidores e magistrados.  

 

O Encontro Judiciário Piauiense Sustentável foi idealizado pelo 

TJ-PI, em parceria com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e 

com a Escola Judiciária do TJ-PI (EJUD), e objetiva despertar 

nos integrantes do judiciário piauiense o senso de 

responsabilidade social e preservação ambiental, além da 



necessidade de elaboração e execução do Plano de Logística 

Sustentável.  

 

O encontro de capacitação sobre a temática da sustentabilidade 

ocorrerá nos dias 08 de agosto (turno tarde) e 09 de agosto 

(turnos manhã e tarde), no auditório do TJ-PI. 

 

O evento contará com a presença do Conselheiro do CNJ, Dr. 

Norberto Campelo, que fará a palestra de abertura, no dia 08 de 

agosto, às 15h.  

 

Serão convocados para participar do encontro: representantes do 

corpo administrativo do TJ-PI (Presidência, Corregedoria e 

EJUD); os secretários e coordenadores de setores; os secretários 

de vara da capital; os diretores de secretaria de juizados 

especiais da capital; os chefes de gabinete de desembargadores 

e os assessores ou oficiais de gabinete de cada magistrado da 

capital. Serão convidados: desembargadores, juízes, demais 

servidores do Tribunal de Justiça do Piauí (TJ-PI), Tribunal 

Regional Eleitoral (TRE), Tribunal Regional do Trabalho (TRT 22ª 

região), Tribunal de Contas do Estado do (TCE), Justiça Federal - 

Seção Judiciária do Piauí, Ministério Público, Defensoria Pública 

e Ordem dos Advogados do Brasil, Secção Piauí (OAB-PI).  

 

As inscrições para o Encontro Judiciário Piauiense começaram 

no dia 18 de julho e vão até o dia 03 de agosto e são feitas pela 

internet, no sítio do TJ-PI.  

 

Transparência na “Segurança Pública”  

A Câmara dos Deputados aprovou projeto de lei do deputado 

Reginaldo Lopes (PT-MG) criando a Lei de Acesso à Informação 

na Segurança Pública  

 

O projeto estabelece diversos procedimentos a serem 

observados pelos órgãos da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios. 



  

A proposta ainda deve passar pela Comissão de Constituição e 

Cidadania, antes de ir a plenário.  

 

O autor do projeto, alega que mesmo com a existência da Lei de 

Acesso à Informação, “alguns órgãos da administração pública 

brasileira permanecem com baixos níveis de transparência ativa, 

em especial os órgãos de segurança pública”.  

 

“É o que demonstra o Relatório da Transparência da Segurança 

Pública no Brasil, realizado em 2016, coordenado pelo 

Pesquisador e Vereador Alberto Kopittke.  

 

O Relatório aponta que o nível média de transparência no Brasil é 

de apenas 18%, que somente 7 Secretarias Estaduais de 

Segurança Pública apresentam/disponibilizam sua Política 

Estadual de Segurança Pública, 4 órgãos publicam relatório 

sobre a morte de policiais, 6 publicam relatório sobre a letalidade 

policial, e nenhum dos 81 órgãos dispõe de relatório sobre o uso 

da força detalhando o número de disparos de arma de fogo, 

armas de choque, balas de borracha e bombas de efeito moral”, 

sustenta.  

 

Cineas Santos é eleito o novo presidente do Conselho 

Estadual de Cultura  

 
O professor e escritor Cineas Santos foi eleito para presidir o 

Conselho Estadual de Cultura e já anunciou a primeira medida. 

 

A gestão que seria até 2019, ele irá reduzir para o ano de 2017.  



 

Sua justificativa: não ter apego a cadeira de presidente e dar 

chances para outras pessoas colaborarem com a entidade.  

 

O Conselho é um órgão colegiado permanente de caráter 

normativo e consultivo com a missão de institucionalizar a relação 

entre administração pública estadual e setores da sociedade, 

promovendo uma gestão democrática e autônoma da política 

cultural.  

 

Ao conquistar uma sede própria, o Conselho, que antes 

funcionava no Arquivo Público do Estado, expandiu suas 

atividades para Centro Cultural da Vermelha. 

 

 O CCV foi criado em 13 de maio de 2010, com o objetivo de 

sediar as ações de divulgação cultural do Conselho Estadual de 

Cultura do Estado.  

 

O novo presidente lembrou que o Conselho encaminhou ao 

governo três projetos, inclusive ajustando o plano estadual de 

cultura ao plano nacional.  

 

Cineas disse ainda que com ajuda dos conselheiros irá fazer 

proposições ao poder executivo e cobrar a implantação dos 

projetos.  
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aumentar fonte diminuir fonte 

Justiça Federal 

Ex-prefeito Dó Bacelar é condenado a 3 

anos de detenção 
A sentença é do magistrado Agliberto Gomes Machado, da 3ª Vara 

Federal da Seção Judiciária do Piauí. 
GIL SOBREIRA, DO GP1 

Atualizada em 26/07/2016 - 13h14 

A Justiça Federal condenou o ex-prefeito de Porto, Domingos Bacelar de Carvalho, o 

conhecido “Dó Bacelar”, a 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de detenção por infração ao 

art. 89 da Lei nº 8.666/93 (Lei das Licitações). A sentença foi prolatada em 12 de julho de 

2016 pelo juiz Agliberto Gomes Machado, da 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do Piauí. 

 

Segundo denúncia do procurador da República, Kelston Pinheiro Lages, amparada pelo 

procedimento administrativo de nº 1.27.000.000377/2007-44 do MPF, Dó Bacelar, então 

prefeito do Município de Porto, teve as contas do FUNDEF, referentes ao exercício de 

2003, reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em virtude de várias 

irregularidades constatadas pelo relatório de auditoria da Diretoria de Fiscalização da 

Administração Municipal (DFAM) do Tribunal de Contas do Estado, dentre as quais, a 

realização de diversas despesas, tais como aquisição de conjunto de carteiras escolares e 

material escolar, de combustível, material de construção, material didático, peças e 

acessórios para veículos e contratação de fretes, sem o respectivo procedimento licitatório 

ou de forma fragmentada, e sem que se enquadrassem nas modalidades de dispensa ou 

inexigibilidade de licitação, permitidas em lei. 

javascript:void(0)
javascript:void(0)


Imagem: Divulgação

Ex-prefeito Dó Bacelar  

De acordo com a sentença, “não há dúvida quanto à efetiva ocorrência do fato delituoso 

descrito na denúncia, dada a existência de diversos elementos que corroboram a 

afirmativa de que não teria ocorrido a licitação prévia para a aquisição de materiais e 

serviços no decorrer do exercício financeiro de 2003, quando o réu era prefeito do 

Município de Porto”. 

 

Quanto a alegação de Dó Bacelar de que agiu deliberadamente para dispensar as 

licitações, na medida em que agiu “de acordo com a necessidade urgente e em prol do 

interesse público”, o magistrado refutou o argumento deixando claro na sentença que 



“nenhuma das circunstâncias descritas pelas testemunhas evidenciam a peculiar situação 

de emergência, sequer justificada, de forma plausível nos autos, mas tão somente 

demonstra o absoluto desinteresse e imoralidade do gasto do dinheiro público”. 

 

Cabe recurso ao Tribunal Regional Federal da 1ª região. 

 

Outro lado  

 

Procurado, o ex-prefeito não foi localizado para se pronunciar sobre o caso. 

 

http://www.gp1.com.br/noticias/ex-prefeito-do-bacelar-e-condenado-a-3-anos-de-detencao-

398691.html 
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Polícias Civil e Militar - 26/07/2016 às 08h12 

Órgãos se unem para fazer 
diagnóstico dos investimentos em 
segurança no PI 

 

O Ministério Público de Contas do Piauí e o Tribunal de Contas estiveram participando 

nesta segunda-feira (25), de uma reunião proposta pelo Ministério Público Estadual, 

com o objetivo de realizar um diagnóstico preliminar sobre os investimentos nos órgãos 

integrantes das Polícias Civil e Militar. 

A reunião, de iniciativa do Grupo de Atuação Especial do Controle Externo da 

Atividade Policial (GACEP), tinha como discussão a elaboração de políticas públicas, 

bem como de metas orçamentárias relativas aos gastos com segurança pública no estado 

do Piauí. O grupo há três meses vem realizando vistorias em Batalhões, Delegacias e 

demais locais onde são exercidas funções da atividade policial em todo o Piauí. O MP 

constatou diversos problemas e apresentou a Secretaria da Fazenda, Secretária de 

Segurança, Tribunal de Contas e MP de Contas o relatório completo das falhas 

detectadas. 

Segundo o Promotor de Justiça, Antônio de Moura, o Tribunal de Contas e o Ministério 

Público, deverão atuar no acompanhamento da execução orçamentária, através de um 

termo de cooperação técnica de fiscalização de gastos. “O objetivo desta parceria é 

garantir que aquilo que está previsto em orçamento seja efetivamente executado”, disse 

o promotor. 



 

O TCE-PI, através da Diretoria de Fiscalização da Administração Estadual (DFAE), 

apresentou relatórios com valores aproximados do orçamento destinado a segurança 

pública dos últimos três anos. O MP de Contas, representado pelo Procurador Geral 

Plínio Valente, alertou para a necessidade de ações preventivas e de uma análise 

rigorosa sobre os investimentos no setor de forma que haja um controle sobre esses 

gastos. 

O Presidente do TCE-PI, Conselheiro Luciano Nunes, esteve presente na reunião e 

parabenizou a iniciativa de integração de órgãos para a efetiva fiscalização. “É 

necessário que a administração pública seja mais operante, pois ações conjuntas 

agilizam o processo burocrático. É necessário unir os esforços para que haja essa 

parceria e assim seja feito um trabalho relevante de fiscalização”, disse. 

O MP ainda fará outras reuniões para o ajustamento das funções dos órgãos, bem como 

uma audiência pública para que a sociedade possa participar e saber sobre as ações 

orçamentárias futuras dos processos administrativos. 

Fonte: AsCom 

 

http://180graus.com/na-politica/orgaos-se-unem-para-fazer-diagnostico-dos-investimentos-

em-seguranca-no-pi 
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